
Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2022

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de aditamento à Proposta 

de Lei n.º 116/XIV/3.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2022:

Título I

Disposições gerais

Capítulo IX

Outras disposições

Artigo 217.º - D (NOVO)

Operações de reprivatização e de alienação

O Governo deve, através do membro do Governo responsável pela área das finanças – com

a faculdade de delegação – empenhar todos os esforços tendo em vista a liberalização da

travessia do Tejo analisando a possível concessão baseada em resultados para o cliente e a

concessão baseada nos custos de operação ou a transferência para esfera privada da

participação social do Estado nas empresas Transtejo – Transportes Tejo, S.A. e Soflusa –

Sociedade Fluvial de Transportes S.A..

Nota justificativa: Há já vários anos que os contribuintes portugueses pagam pelos

ineficientes serviços prestados pela Transtejo e pela Soflusa. Esta ineficiência explica o mau

funcionamento destes transportes públicos e a sua incapacidade para convencer mais pessoas

a desistirem do uso do automóvel em favor desses mesmos transportes, além de constituir

uma fatura pesada para os contribuintes e de dificultar a capacidade do Estado se focar nas

suas funções essenciais, ou seja, aquelas que não podem ser prestadas pelo setor privado.
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A privatização da Transtejo e da Soflusa é a melhor forma de colmatar o mau serviço

prestado por estas duas empresas. A sua privatização permitiria que os privados investissem

o capital necessário para que estas empresas de transportes prestem os serviços que os seus

passageiros precisam e exigem, além de se reduzir o encargo que constituem para o Estado,

logo, para os contribuintes. A privatização da Transtejo e da Soflusa constituiria também um

passo no sentido da abertura para um mercado verdadeiramente concorrencial, algo

indispensável para que se consiga a eficiência necessária à boa prestação dos serviços das

empresas de transportes. O seu serviço é público, o que não implica que não possa ser

prestado por entidades privadas, à semelhança do que sucede em diversos países europeus.

Palácio de São Bento, 6 de maio de 2022

Os Deputados da Iniciativa Liberal:

Carlos Guimarães Pinto

Bernardo Blanco

Carla Castro

Joana Cordeiro

João Cotrim Figueiredo

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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